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Aviso (extracto) n.o 1278/2007

Para os devidos efeitos torna-se público que, por meu despacho
de 15 de Dezembro de 2006, no uso das competências que me são
conferidas pelos artigos 73.o, n.o 1, alínea c), e 74.o, n.o 3, da Lei
n.o 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, nomeei para desem-
penhar as funções de adjunto do meu Gabinete de Apoio Pessoal
Paulo Jorge Ferreiro Santos, com efeitos a partir do dia 1 de Janeiro
de 2007.

4 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, António Edmundo
Freire Ribeiro.

1000309851

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Aviso (extracto) n.o 1279/2007

Por despacho do presidente da Câmara de 3 de Novembro de 2006,
ao abrigo do disposto nos artigos 73.o e 74.o da Lei n.o 169/99, de
18 de Setembro, Duarte Nuno da Câmara Sena de Carvalho, chefe
de departamento do Serviço Regional de Protecção Civil da Madeira,
foi nomeado para o cargo de adjunto do gabinete de apoio pessoal
à vereadora Rubina Maria Branco Leal Vargas, em regime de comissão
de serviço, com efeitos a partir de 3 de Novembro.

6 de Dezembro de 2006. — O Vereador, por delegação do Pre-
sidente da Câmara, Pedro Miguel Amaro de Bettencourt Calado.

3000222615

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Aviso n.o 1280/2007

Torno público que, por meu despacho de 15 de Janeiro de 2007,
procedi às nomeações para 14 lugares de auxiliar de serviços gerais,
cuja lista de classificação final foi homologada no dia 5 de Janeiro
de 2007 e afixada no placard da Divisão de Recursos Humanos do
município, dos candidatos aprovados e melhor classificados, que a
seguir se indicam:

Ana Paula Reis Gomes Quaresma.
Sónia Isabel Henriques Ribeiro Tavares.
António Jorge Vaz Esteves.
Maria Aurora Jesus Pires Neves.
Nuno Ricardo Santos Costa.
Ricardo Emanuel Batista Gonçalves Rebelo.
Rui Miguel Nave Casimiro.
Hermínio Afonso Manso.
Felicidade Maria Fonseca.
Maria Emília Crespo Tomé Aguiar.
Mário da Costa Neves.
Maria da Encarnação Camurça Gonçalves
Maria Helena Pereira Morgado Monteirinho.
Sónia Silva Pereira Andrade.

Os candidatos nomeados deverão tomar posse do respectivo lugar
no prazo de 20 dias, contados da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

Mais se torna público que as presentes nomeações estão isentas
de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea f) do n.o 3
do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.

15 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Joaquim Carlos
Dias Valente.

1000309830

CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO DE CANAVESES

Edital n.o 81/2007

O Dr. Manuel Maria Moreira, presidente da Câmara Municipal
de Marco de Canaveses, torna público que, em conformidade com
o preceituado no artigo 118.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, se encontra em apreciação pública, pelo prazo de 30 dias
contados da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, 2.a série, o Regulamento de Utilização do Pavilhão Bernardino
Coutinho do município do Marco de Canaveses.

Mais se faz saber que, findo este prazo, se não forem apresentadas
reclamações, observações ou sugestões, o presente Regulamento entra
em vigor 15 dias após, dispensando-se nova publicação, nos termos
da alínea v) do n.o 1 do artigo 68.o do Decreto-Lei n.o 169/99, de

18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 5-A/2002,
de 11 de Janeiro, para efeitos do disposto no artigo 91.o do mesmo
diploma, uma vez que o mesmo se encontra aprovado, de harmonia
com a deliberação da Câmara Municipal de 11 de Setembro de 2006
e pela assembleia municipal em sessão ordinária de 22 de Setembro
de 2006, na 2.a reunião realizada em 3 de Outubro de 2006.

Estando cumpridos todos os requisitos necessários, publica-se em
anexo na íntegra o mencionado Regulamento.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos locais de estilo.

7 de Novembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Manuel
Moreira.

Regulamento de Utilização do Pavilhão Gimnodesportivo
Bernardino Coutinho

Nota justificativa

Pela importância que o Pavilhão Gimnodesportivo Bernardino Cou-
tinho assume como estrutura vocacionada para proporcionar o acesso
salutar à prática desportiva e pelo papel que cumpre no desenvol-
vimento desportivo no município de uma forma harmoniosa e sus-
tentada, carece de regulamentação de utilização.

É, pois, necessário definir as regras de utilização e funcionamento
da ocupação do Pavilhão:

Artigo 1.o

Objectivo

O presente Regulamento estabelece as regras de gestão e admi-
nistração assim como as condições de acesso, utilização e funcio-
namento dos pavilhões desportivos.

Artigo 2.o

Gestão e administração

O Pavilhão Gimnodesportivo Bernardino Coutinho é gerido pela
Câmara Municipal de Marco de Canaveses.

Artigo 3.o

Definição

O Pavilhão tem como finalidade a prestação de serviços desportivos
à comunidade escolar, ao movimento associativo, à população em
geral e a outras instituições, que intervenham no desenvolvimento
e promoção da actividade desportiva.

Artigo 4.o

Instalações

São consideradas instalações do Pavilhão todas as construções inte-
riores e exteriores destinadas à prática desportiva e ao seu apoio,
designadamente:

a) Recinto de jogo;
b) Balneários;
c) Ginásios;
d) Sala de formação;
e) Bar;
f) Arrecadações;
g) Posto médico;
h) Bancada;
j) Salas de apoio;
i) Recepção;
l) Instalações sanitárias para o público;
m) Acessos ao Pavilhão.

Artigo 5.o

Condições gerais de utilização

1 — As instalações podem ser utilizadas:

a) Com carácter regular — compreende uma utilização regular,
durante o período de 1 de Setembro e 31 de Julho (11 meses inte-
gralmente) e, no mínimo, uma hora por semana;

b) Com carácter pontual — compreende uma utilização esporádica,
não preenchendo os pressupostos de regularidade definidos na alínea
anterior;

c) Com carácter livre — compreende uma utilização espontânea.

2 — Em caso de competições oficiais, a entidade requerente é res-
ponsável durante a realização de quaisquer eventos por:

a) Policiamento do recinto;
b) Obtenção e pagamento de licenças ou autorizações necessárias

à sua realização.




